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Recorrente 	LEONARDO LINHARES DRUMOND MACHADO 

Recorrida 	1 8  TURMA/DRJ-JUIZ DE FORA/MG 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Exercício: 200.3, 2005, 2006 

IRPF -  LANÇAMENTO  POR HOMOLOGAÇÃO - DECADÊNCIA - Sendo 
a tributação das pessoas fisicas sujeita a ajuste na declaração anual e 
independente de exame  prévio  da autoridade administrativa, o lançamento 
por homologação devendo o prazo decadencial ser contado do fato gerador, 
que ocorre em 31 de dezembro (art. 150, § 4.° do CTN). 

1RPF - DEDUÇÃO - DESPESAS MÉDICAS - GLOSA - Cabe ao sujeito 
passivo a comprovação, corn documentação idônea, da efetividade da despesa 
medica utilizada como dedução na declaração de ajuste anual. A falta da 
comprovação permite o lançamento de oficio do imposto que deixou de ser 
pago. 

MULTA QUALIFICADA - GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS Diante 
das circunstâncias constantes nos autos, restou caracterizado o intuito de 
fraude do contribuinte, em razão de haver prestado declaração falsa corn a 
intenção de reduzir o pagamento do imposto devido, devendo ser mantida a 
qualificação 

TAXA SELIC - A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios 
incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal são devidos, no  período  de inadimplência, â taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para  títulos 
federais(SUmula  n°04, 1° CC). 
Preliminar Rejeitada. 

Recurso Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

11.2;  



,• _7./7  
l</:  1 residente NE 

Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a 
preliminar arguida pelo Recorrente e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad. 

PEDRO A N JUNIOR — Relator 

EDITADO EM: 193DEZQO 
Composição do Colegiado: Participaram do presente julgamento, os 

Conselheiros Pedro Paulo Pereira Barbosa, Heloisa Guarita Souza, Antonio Lopo Martinez, 
Rayana Alves de Oliveira França, Amarylles Reinaldi e Henriques Resende  (Suplente  
Convocada), Pedro Anan Jilnior, Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann ( Presidente 
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Relatório 

Contra o contribuinte LEONARDO LINHARES DRUMOND MACHADO, 
inscrito  no CPF sob n° 702.726.896-53, foi lavrado, em 20/08/2007, o Auto de Infração de fls. 
02 al 0, relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa  Física, anos-calendário 2002, 2004 e 2005 
que iesultou em crédito tributário total apurado de R$ 110.259,29 (principal, multa quali fi cada 
e juros). 

Motivou o lançamento  de oficio, pela autoridade lançadora foi: 

a constatação de dedução indevida de despesas médicas e despesas de 
instrução, nos anos-calendário 2002, 2004 e 2005; 

Omissão de rendimentos recebidos de pessoas fisicas decorrrentes de 
alugueis, nos meses de junho, julho e agosto de 2004; 

Acréscimo  patrimonial a descoberto ocorrido no mês de abril de 2004; e, 

Omissão de ganhos de capital na alienação de bens e direitos, ocorrido nos 
meses de março, maio, junho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2004. 

Inconformado com o lançamento, o contribuinte apresentou, em 24/09/2007, 
impugnação de fls. 410 a 435, argumentando, em  síntese,  que: 

o lançamento relativo ao  ano-calendário 2002 encontra-se fulminado pela 
decadência; 

as despesas medicas estão comprovadas; pela documentação acostada aos 
autos; 

o fiscal efetuou a glosa das despesas médicas baseado em presunções; 

não houve acréscimo patrimonial a descoberto, nem omissão de rendimentos 
de aluguel ou ganho de capital; 

é descabida a aplicação da multa "agravada"; 

a multa aplicada é confiscatória; 

a aplicação de taxa Selic é ilegal e inconstitucional, 

não houve dolo; 

descabida a representação fiscal. 

A autoridade recorrida, ao examinar o pleito, decidiu, por unanimidade pela 
procedência do lançamento através do acórdão DRJ/JFA n° 17.804, de 29/11/2007, as fls. 
527/542, cuja ementa está abaixo transcrita: 
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Assunto.' Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Exercício: 2003, 2005, 2006 

PRELIMINAR DE DECADÉNCIA. ANO-CALENDÁRIO 2002 

Comprovada a existência de dolo, o prazo inicial pare contagem 
da decadência  é o primeiro dia do  exercício  seguinte  àquele  em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado. Preliminar 
rejeitada, 

GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS, 

É de se manter a glosa de despesas médicas, quando o 
contribuinte não comprova a efetividade dos gastos com  serviços 
médicos. 

MULTA DE OFICIO. 

Configurada a existência de dolo, impõe-se  ao infrator a 
aplicação da multa qualificada prevista na legislação de 
regência. 

APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL SELIC 

A correção do crédito tributário apurado decorre de expressa 
previsão legal, sendo aplicável a taxa referencial Selic. 

Devidamente cientificado dessa decisão em 21/02/2007, ingressou o 
contribuinte com recurso voluntário tempestivamente em 17/03/2007, reiterando os argumentos 
apresentados na impugnação. 

o relatório. 
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Voto 

Conselheiro PEDRO ANAN JUNIOR, Relator 

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo, portanto ser 
conhecido. 

Antes de mais nada devemos analisar a preliminar arguida pelo Recorrente. 

DECADÊNCIA — Ano 2002 

Podemos verificar que trata-se de atuação referente aos  anos-calendários  de 
2002, 2004 e 2005, sendo que o auto de infração foi lavrado em 20/08/2007. 

No que diz respeito ao lançamento referente ao ano de 2002,. Entendo que 
corno se trata de lançamento cujo fato gerador se aperfeiçoou em 31 de dezembro de 2002, 
cujo auto de infração foi lavrado em agosto de 2007, não teria ocorrido a decadência. Desta 
forma, entendo que devemos aplicar ao presente caso, para fins de contagem do inicio do prazo 
decadencial o disposto  no parágrafo 4°, do artigo 150 do CTN, por se tratar de imposto sujeito 
ao lançamento por homologação, ou seja o prazo se inicia a partir do fato gerador do tributo 
que no caso de pessoa fisica se encerra no dia 31 de dezembro de cada  ano-calendário: 

Art. 150. 0 lançamento por  homologação,  que ocorre quanta aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente a homologa 

§ I" 0 pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 
artigo extingue o crédito, sob  condição resolutória da ulterior 
homologação ao lançamento. 

§ 2" Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro, visando à  extinção  total ou parcial do crédito, 

§ 3" Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação, 

§ 4" Se a lei não fixar prazo a  homologação, será ele de cinco 
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo fraude ou  
simula cão.  

Neste sentido é o entendimento desta Cdmara, conforme o acórdão abaixo 
transcrito: 
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 eacia 
de dezentbra. 

Desta forma, como houve o fato gerador do tributo ocorreu em 31 de 
dezembro de 2002, e o auto de infração só foi lavrado em agosto de 2007, entendo que não 
operou-se a decadência em constituir o crédito tributário no presente caso Desta forma, não 
acolho da preliminar arguida pelo Recorrente. 

DEDUÇÃO DESPESA MÉDICA 

O  objeto de nossa  análise é a parte do auto de  inflação  lavrado contra a 
recorrente, que teve como objeto glosa de valores referentes a serviços medicos que teriam sido 
considerados com dedução da base de cálculo da IRPF dos anos  calendários  de 2002, 2004 e 
2005. 

Observa-se que, regularmente intimado para comprovar a efetividade das 
despesas alegadas, o sujeito passivo não trouxe aos autos elementos suficientes para firmar a 
convicção de que os alegado pagamentos foram efetivamente realizados. Simplesmente alegou 
que não encontrou os  comprovantes  das despesas medicas. 

As deduções permitidas quando da apuração da base de cálculo do imposto 
sobre a renda somente podem ocorrer quando ficar comprovada a sua efetiva realização. 
evidente que o legislador não poderia estabelecer que o documento apresentado pelo 
contribuinte, por si só, fosse suficiente para permitir a dedução do gasto na apuração da base de 
cálculo do imposto de renda. 

Tão importante quanta o preenchimento dos requisitos formais do documento 
comprobatório da despesa, é a constatação da efetividade do pagamento direcionado ao fim 
indicado. 

Isto quer dizer que os documentos relacionados As despesas permitidas como 
dedução da base de cálculo do imposto sobre a renda não representam uma presunção absoluta 
a  inquestionável,  pois, sempre que necessário, a autoridade tributária poderá exigir do sujeito 
passivo a comprovação da sua efetividade. 

Comprovar a efetividade da despesa não  é  simplesmente apresentar os 
documentos que lastreiam a dedução. E mais do que isso: na comprovação da efetividade do 
gasto, devem ser  apresentadas  as provas da saida dos recursos e a destinação coincidente com o 
fim utilizado. 

Resta claro que não foram apresentados os documentos para comprovar as 
despesas medicas objeto do auto de infração referente aos  anos-calendários  de 2002, 2004 e 
2005. 

Ademais, que o recorrente nada mais carreou aos autos para confirmar a 
prestação dos serviços que não os próprios comprovantes de pagamento. Caberia a ele, que 
pleiteou as deduções a titulo de despesas médicas, provar que efetivamente houve o pagamento 
pelos supostos serviços  prestados  e/ou a efetividade da sua prestação, vez que teve 
oportunidades para fazê-lo. 
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Tais circunstâncias, somadas As constatações por parte da autoridade fiscal, 
no tocante a fatos que infirmam a efetividade dos serviços prestados,  levam-nos  a confirmar a 
glosa perpetrada referente aos recibos que teriam sido emitidos por aquelas profissionais. Tanto 
isso 6 verdade que a autoridade lançadora teve o cuidado de intimar os profissionais que 
emitiram os recibos e a resposta obtida não foi satisfatória, que demonstrasse que o serviço foi 
efetivamente prestado. 

Neste sentido, entendo que não assiste razão ao recorrente. 

MULTA QUALIFICADA 

Com relação a multa qualificada no percentual de 150%, as atividades que 
dão origem A sua aplicação estão na Lei n° 9.430 de 27 de dezembro de 1996, que assim 
preceitua: 

Art. 44. Nos caws de lançamento de oficio, serão aplicadas as 
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de 
tributo ou  contribuição• 

I — de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento 
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento 
do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de 
declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do 
inciso seguinte. 

— cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de 
fraude, definidos nos arts.. 71, 72, e 73 da Lei n" 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades 
administrativas ou criminais  cabíveis- 

Os mencionados artigos da Lei n°4.502/1964, determinam: 

Art. 71 Sonegação é toda ação ou  omissão  dolosa tendente a 
impedir ou retarda); total ou parcialmente, o conhecimento por 
parte  da autoridade.fazendriria: 

1 — da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária 
principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 

II — das condições pessoais de contribuinte,  suscetíveis  de afetar 
obrigação tributária principal ou o crédito tributário 

correspondente. 

Art 72 Fraude é toda  ação  ou omissão dolosa tendente a 
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato 
gerador da obrigação  tributária  principal, ou a excluir ou 
modificar ay suas características essenciais, de modo a reduzir o 
montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu 
pagamento. 

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas 
naturais ou juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos 
arts. 71 e 72. 

A Lei n° 4.729/1965, assim definiu sonegação fiscal. 
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Art. I" Constitui crime de sonegação 

I — prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, 
informação  que deva ser produzida a agente.s das pessoas 
jurídicas  de direito público interno, com a intenção de eximir-se, 
total ou parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e 
quaisquer adicionais devidos por lei; 

— inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou 
operação de qualquer natureza em documentos ou livros 
exigidos pelas leis fiscais, com a  intenção  de exonerar-se do 
pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública, 

III— alterar faturas e quaisquer documentos relativos a 
operações mercantis Min o propósito de fraudar a Fazenda 
Pública, 

IV — Fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar 
despesas majorando-as, corn o objetivo de obter dedução de 
tributos devidos et Fazenda Pública, sem  prejuízo  das sanções 
administrativas  cabíveis. 

Logo, para aplicar a multa qualificada no percentual de 150% , o auditor 
fiscal conseguiu provar  através  da investigação promovida nos autos do processo 
administrativo que a ação ou omissão do contribuinte foi dolosa, requisito este indispensável 
para seu enquadramento nos tipos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n° 4,502/1964, 

0 conceito de dolo esta no inciso 1 do art. 18 do  Decreto-lei  n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 — Código Penal, ou seja, crime doloso é aquele em que o agente quis o 
resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. 

Ao conceituar dessa forma, a lei penal adotou a  teoria  da vontade. Os 
elementos do dolo, de acordo com a teoria da vontade são: vontade de agir ou de se omitir; 
consciência da conduta (ação ou omissão) e do seu resultado; e consciência de que esta ação ou 
omissão vai  levar  ao resultado (nexo causal). 

O dolo é elemento especifico da sonegação, da fraude e do conluio, que o 
diferencia da mera falta de pagamento do tributo ou da simples omissão de rendimentos na 
declaração de ajuste anual, seja ela pelos mais variados motivos que se possa alegar, 

No caso em concreto, podemos concluir que o Recorrente efetuou a dedução 
da base de cálculo do IRPF com documentos não  idôneos,  o que justifica a qualificação da 
multa.  

Restando comprovado o evidente intuito de  fraude,  a multa qualificada de 
150% deve ser mantida. 

JUROS SEL1C 

No que diz respeito ao argumento da indevida aplicação da SELIC como 
juros de mora, entendo que o mesmo não procede, urna vez que o artigo 13, da Lei n° 9,065, de 
20 de junho de 1995  prevê  a sua aplicação sobre os tributos em atraso: 

Art. 13. A partir de I" de abril de 1995, os jut os de que tratam a 
czlinea c do parágtafo único do at t. 14 da Lei n°8 847, de 28 de ¡amity 
de 1994, com a redação dada pelo art. 6" da Lei n" 8.850, de 28 
de janeiro de 1994, e pelo ai  t 90 da Lei a" 8,981, de 1995, o at t 84, 
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indY0 1, e o al t. 91, palági  ajo único, alínea a.2, da Lei n" 8 981, de 
1995, serão equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - SEL1C para  títulos federais, 
acumulada mensalmente. 

Desta forma, corno a  cobrança  em auto de infração dos juros de rnora 
(calculados pela Taxa SELIC) decorre da aplicação de dispositivos legais vigentes e eficazes 
na época de sua lavratura. Em decorrencia dos  princípios  da legalidade e da indisponibilidade, 
os referidos dispositivos legais são de aplicação  compulsória  pelos agentes  públicos,  ate a sua 
retirada do mundo  jurídico,  mediante revogação ou resolução do Senado Federal que declare 
sua inconstitucionalidade 

Além do mais tendo em vista a  Súmula  n° 04 do 1° Conselho de 
Contribuintes, a aplicação da SEL1C é devida aos  débitos  administrados pela Receita Federal 
do Brasil: 

Súmula 1° CC n" A partir de 1" de abril de 1995, os juros 
moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados 
pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no  período  de 
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SEL1C para títulos federais 

Desta forma, não procede o argumento apresentado pelo contribuinte no que 
diz respeito a essa matéria. 

A it  por  t  si o que dos autos consta, conheço do recurso apresentado, não 
acolho a preliminar se cadênci  e no mérito nego provimento. 
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